
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3119046 - DF (2025/0469081-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOSE VITOR INACIO 
ADVOGADOS : GLENDA SOUSA MARQUES RODRIGUES - DF032881

HUGO LIMA SILVA - DF045273
IGOR HENRIQUE DE SOUSA PERES - DF078092

AGRAVADO : MICHELLE REIS LISBOA 
AGRAVADO : ANTONIA ELIEIDE NEVES TEIXEIRA DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  CUMULADA
COM DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.   REVELIA.  EFEITOS  MATERIAIS.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE. EXTENSÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que  os  efeitos  materiais  da  revelia  não  são  automáticos,  competindo  ao
magistrado analisar o conjunto probatório constante dos autos. 
3.  O   acolhimento  da  pretensão  recursal,  para  impor  a  presunção  de
veracidade em extensão superior àquela reconhecida na origem, exigiria a
revaloração  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  inviável  no
recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  conhecer
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA59649060 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 01/09/2026 18:52:57
Publicação no DJEN/CNJ de 04/09/2026. Código de Controle do Documento: 1e49a6e0-0f6c-4496-907c-ca4022221187



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3119046 - DF (2025/0469081-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : JOSE VITOR INACIO 
ADVOGADOS : GLENDA SOUSA MARQUES RODRIGUES - DF032881

HUGO LIMA SILVA - DF045273
IGOR HENRIQUE DE SOUSA PERES - DF078092

AGRAVADO : MICHELLE REIS LISBOA 
AGRAVADO : ANTONIA ELIEIDE NEVES TEIXEIRA DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  CUMULADA
COM DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA.   REVELIA.  EFEITOS  MATERIAIS.  PRESUNÇÃO  DE
VERACIDADE. EXTENSÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.

1.  Não há falar  em negativa  de  prestação jurisdicional  se  o  tribunal  de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que  os  efeitos  materiais  da  revelia  não  são  automáticos,  competindo  ao
magistrado analisar o conjunto probatório constante dos autos. 

3.  O   acolhimento  da  pretensão  recursal,  para  impor  a  presunção  de
veracidade em extensão superior àquela reconhecida na origem, exigiria a
revaloração  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  inviável  no
recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por JOSE VITOR INACIO contra a decisão que

inadmitiu o recurso especial.
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O apelo extremo, com fundamento no artigo 105, III, “a”, da Constituição

Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos

Territórios, assim ementado:

“CIVIL E PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA CUMULADA COM DANOS
MORAIS. CONTRATO DE LOCAÇÃO. IMÓVEL RESIDENCIAL. CONTESTAÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE.  ALUGUÉIS  VENCIDOS.  ENCARGOS  DE  LOCAÇÃO.
FATURAS DE ENERGIA ELÉTRICA. DÉBITO. DANOS MORAIS. IN RE IPSA.
CONFIGURAÇÃO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. Se o réu comparece espontaneamente aos autos, é de se concluir suprida
sua citação, correndo a partir daí o prazo para apresentar sua contestação,
sob pena de intempestividade e consequente declaração de revelia (art. 239,
§ 1º, CPC). 
2. Demonstrado nos autos que a inclusão do nome do locador foi ocasionada
por dívida referente aos encargos de locação (faturas de energia elétrica), o
locatário responde pelos danos morais ( in re ipsa) daí advindos. 2.1. O valor
do dano moral deve ser fixado de modo proporcional e razoável, tendo em
vista as especificidades do caso concreto. 2.2. Afigura-se razoável a quantia
de R$1.000,00 (mil reais). 
3. Recurso conhecido e provido.” (e-STJ fl. 470)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 546/552).

No  recurso  especial,  a  parte  recorrente  alega  violação  dos  seguintes

dispositivos com as respectivas teses:

(1) arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil, aduzindo que teria havido

negativa de prestação jurisdicional porque o Tribunal de origem, embora reconhecendo

a revelia, teria sido omisso em: (a) apontar qual hipótese do art. 345 do CPC justificaria

o afastamento da presunção de veracidade; (b) explicar por que considerou argumentos

de contestação intempestiva; e (c) enfrentar, de modo específico, a tese de nulidade

procedimental  por  utilização  de  peça  extemporânea  para  manter  a  improcedência

parcial dos pedidos, e

(2) arts. 344 e 345 do CPC, defendendo que nenhuma das hipóteses legais

de afastamento da presunção de veracidade foi reconhecida no acórdão recorrido e que

houve error  in  procedendo,  porque,  ao  declarar  a  revelia,  o  Tribunal  de  origem

considerou fundamentos de contestação intempestiva para manter a improcedência

parcial.

Após  as  contrarrazões  (e-STJ  fls.  598/605),  o  recurso  especial  foi

inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo (e-STJ fls. 611/612).

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.

No  tocante  às  omissões  apontadas  no  acórdão  estadual,  o  Tribunal  de

origem, ao decidir os embargos de declaração, reconheceu e explicou a relatividade dos

efeitos da revelia e a necessidade de exame das provas, nos seguintes termos:

"(...)
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O  acórdão  foi  claro  ao  mencionar  que  o  reconhecimento  da
intempestividade da contestação apresentada por Michele Reis Lisboa não
conduz necessariamente à procedência dos pedidos formulados na inicial. 

A revelia, em si, não garante a procedência do pedido do autor,
isto é, não implica presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor. 

A  presunção  é  relativa,  devendo  o  julgador  analisar  as  provas
apresentadas, podendo concluir que o pedido do autor não deve ser julgado
procedente. 

(...)." (e-STJ fl. 458)

Nesse  contexto,  no  que  diz  respeito  à  alegada  negativa  de  prestação

jurisdicional - violação do art. 1.022 do CPC -, agiu corretamente o Tribunal de origem

ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição, obscuridade

ou  erro  material  no  acórdão  embargado,  ficando  patente,  em  verdade,  o  intuito

infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via inadequada.

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  DEVOLUÇÃO  DE  PARCELAS  PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  ENCERRAMENTO  DO  PLANO.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  OBSCURIDADE.  VIOLAÇÃO
DO  ART.  489 DO  CPC/2015.  INOCORRÊNCIA.  REEXAME  DE  FATOS.
INTERPRETAÇÃO  DE  CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos
de declaração.
3. Devidamente  analisadas  e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, inexiste a violação do art. 489 do CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6.  A incidência das Súmulas 5 e  7/STJ prejudicam a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp 2.183.495/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 28/11/2022, DJe de 30/11/2022 - grifou-se.)

No caso, o Tribunal de origem reconheceu a revelia, mas não se limitou a

aplicar automaticamente a presunção de veracidade. Procedeu à análise das provas

produzidas, concluindo pela existência de débito relativo a encargos de locação e pela

configuração de dano moral in re ipsa, fixando indenização. 

De fato, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido

de que os efeitos materiais da revelia não são automáticos, competindo ao magistrado

analisar o conjunto probatório constante dos autos. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM  PEDIDO
INDENIZATÓRIO.  REVELIA.  PRESUNÇÃO  RELATIVA  DE  VERACIDADE.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO
STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA  83/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA
NATUREZA  DO  NEGÓCIO  JURÍDICO.  REEXAME.  INVIABILIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. "Os efeitos materiais da revelia não implicam automático reconhecimento
ou procedência do pedido, estando na livre discricionariedade do magistrado,
com base nas provas existentes nos autos, analisar se o autor efetivamente
possui  o  direito  ao  que  alega"  (AgInt  nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp
2.212.860/SP,  Relatora  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023). Incidência da Súmula
83/STJ.
2. No caso, as instâncias ordinárias concluíram existir dúvidas no tocante à
natureza do negócio jurídico em exame, tendo em vista as inconsistências
entre  a  narrativa  autoral  e  o  suporte  probatório  dos  autos.  Assim,  a
modificação  da  conclusão  adotada  no  acórdão  recorrido  demandaria  o
reexame do acervo  fático-probatório,  o  que  é  inviável  em sede de  recurso
especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt  no  AREsp  2.879.427/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 8/9/2025, DJEN de 15/9/2025.)

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SAQUE EM CONTA CORRENTE MEDIANTE
USO DE CARTÃO MAGNÉTICO E SENHA PESSOAL. ACÓRDÃO ESTADUAL
QUE  DECIDIU  COM  BASE  NAS  PROVAS  DOS  AUTOS  ALINHADO  À
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NºS 7 E 83
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Tribunal local  que,  com amparo nos elementos de convicção dos autos,
entendeu não estar provado o fato constitutivo do direito da autora, decidindo
pela ausência dos requisitos ensejadores da reparação civil. O uso do cartão
magnético com sua respectiva senha é exclusivo do correntista e, portanto,
eventuais saques irregulares na conta somente geram responsabilidade para
o Banco se provado ter agido com negligência, imperícia ou imprudência na
entrega do numerário, o que não ocorreu na espécie.
2.  Impossibilidade  de  reexame de  fatos  e  provas.  Incidência  do  óbice  da
súmula 7/STJ no tocante à tese de reconhecimento da responsabilidade civil.
3.  Ademais,  é  firme  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  no
sentido de que a presunção de veracidade dos fatos alegados pelo autor em
razão da ocorrência da revelia é relativa, sendo que para o pedido ser julgado
procedente  o  juiz  deve  analisar  as  alegações  do  autor  e  as  provas
produzidas.
4. Agravo interno não provido."
(AgInt  no  AREsp   1.399.771/MG,  relator  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,
Quarta Turma, julgado em 2/4/2019, DJe de 8/4/2019.)

Nesse  contexto,   o  acolhimento  da   pretensão  recursal,  para  impor  a

presunção de veracidade em extensão superior àquela reconhecida na origem, exigiria

a  revaloração  do  acervo  fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  inviável  no  recurso

especial pelo óbice da Súmula nº 7/STJ.

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECONSIDERAÇÃO.  FUNDAMENTOS  IMPUGNADOS.  CITAÇÃO
POSTAL DE PESSOA JURÍDICA. TEORIA DA APARÊNCIA. ART. 248, § 2º, DO
CPC.  EXISTÊNCIA  DE  PODERES  PARA  RECEBIMENTO  DA  CITAÇÃO.
INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N.  7  DO STJ.  REVELIA  RELATIVA E  ÔNUS DA
PROVA  (ART.  373,  I,  DO  CPC).  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  DIREITO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO
DEMONSTRADO (ART. 1.029, § 1º, DO CPC;  ART. 255 DO RISTJ). AGRAVO
INTERNO  PROVIDO  PARA  RECONSIDERAR.  RECURSO  ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1.  Agravo interno contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, posteriormente reconsiderada para exame do apelo nobre.
2.  O objetivo recursal  é  decidir  se (i)  é  válida a citação postal  de pessoa
jurídica recebida, sem ressalva, por terceiro no endereço da sua sede; (ii) a
condenação  amparada  em  revelia,  ante  a  regra  do  art.  373, I,  do  CPC,
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exigiria  prova  técnica;  e  (iii)  há  demonstração  adequada  de  divergência
jurisprudencial.
3. A citação dirigida ao endereço da sede da pessoa jurídica e recebida, sem
oposição, por quem assinou o aviso de recebimento é válida, aplicando-se a
teoria da aparência conforme o art. 248, § 2º, do CPC.
4. A pretensão recursal de afastar as premissas de que não se pode aplicar a
teoria da aparência do moldes dos precedentes utilizados pelo Tribunal local,
pois não há provas de que a pessoa que recebeu a citação detém poderes
para tanto esbarra na Súmula n. 7 do STJ, pois exigiria o reexame probatório.
5. A revelia produz presunção relativa e mantida a conclusão de que o autor
comprovou o fato constitutivo, a revisão das premissas demanda reexame do
conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
6.  A  divergência  jurisprudencial  não  se  comprova  sem  cotejo  analítico  e
demonstração de similitude fática, nos termos do art. 1.029, § 1º, do CPC e
do art. 255 do RISTJ.
7.  Agravo  interno  provido  para  conhecer  do  agravo  e  recurso  especial
conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido."
(AgInt  no  AREsp  3.128.445/SP,  relator  Ministro  Moura Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 1º/6/2026, DJEN de 9/6/2026.)

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  SÚMULA  182/STJ.  INAPLICABILIDADE.  DECISÃO  DA
PRESIDÊNCIA.  RECONSIDERAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.
INADIMPLEMENTO  CONTRATUAL.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO  DECENAL  (CC,
ART.  205).  DOCUMENTO  NOVO.  FATO  ANTIGO.  INDISPENSABILIDADE.
PRINCÍPIO  DO  CONTRADITÓRIO.  OBSERVÂNCIA.  REVELIA.  PRESUNÇÃO
RELATIVA DE VERACIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INDICÊNCIA
DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO PROVIDO. RECURSO IMPROVIDO.
1.  Segundo  a  jurisprudência  desta  Corte,  "por  observância  à  lógica  e  à
coerência,  o  mesmo prazo  prescricional  de  dez  anos  deve  ser  aplicado  a
todas as pretensões do credor nas hipóteses de inadimplemento contratual,
incluindo  o  da  reparação  de  perdas  e  danos  por  ele  causados"  (EREsp
1.280.825/RJ,  Relatora  Ministra  NANCY  ANDRIGHI,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado em 27/6/2018, DJe de 2/8/2018).
2. 'É admissível a juntada de documentos novos, inclusive na fase recursal,
desde que não se trate de documento indispensável à propositura da ação,
inexista má-fé na sua ocultação e seja observado o princípio do contraditório
(art.  435  do  CPC/2015)'  (REsp  1.721.700/SC,  Relator  Ministro  RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA,  TERCEIRA TURMA,  julgado  em  8/5/2018, DJe  de
11/5/2018).
3. 'Os efeitos materiais da revelia não implicam automático reconhecimento
ou procedência do pedido, estando na livre discricionariedade do magistrado,
com base nas provas existentes nos autos, analisar se o autor efetivamente
possui  o  direito  ao  que  alega'  (AgInt  nos  EDcl  no  AgInt  no  AREsp
2.212.860/SP,  Relatora  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA
TURMA, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
4. Na hipótese, o Tribunal de origem consignou que a procedência do pedido
não resultou da presunção de veracidade dos fatos alegados, mas da análise
detida  das  provas  constantes  dos  autos,  que  comprovaram o  direito  dos
autores e as quais a recorrente não foi capaz de infirmar. A alteração de tal
entendimento demandaria novo exame do acervo fático-probatório dos autos,
providência vedada no recurso especial, a teor do disposto na Súmula 7 do
STJ.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt  no  AREsp  2.538.218/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta
Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

Ante  o  exposto,  conheço  do  agravo  para  conhecer  em  parte  do  recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais  foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor atualizado da condenação, os quais devem ser majorados para o

patamar de  15% (quinze  por  cento)  em favor  do  advogado da parte  recorrida,  nos
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termos  do  art.  85, §  11,  do  Código  de  Processo  Civil,  observado  o  benefício  da

gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.119.046 / DF

Número Registro: 2025/0469081-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
07104500220228070007 7104500220228070007 

Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE VITOR INACIO 
ADVOGADOS : GLENDA SOUSA MARQUES RODRIGUES - DF032881

HUGO LIMA SILVA - DF045273
IGOR HENRIQUE DE SOUSA PERES - DF078092

AGRAVADO : MICHELLE REIS LISBOA 
AGRAVADO : ANTONIA ELIEIDE NEVES TEIXEIRA DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO
DE IMÓVEL - COBRANÇA DE ALUGUÉIS - SEM DESPEJO

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a  31/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026
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